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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: ~CONTRIBUIC}AO _ PROVISORIA SOBRE
MOVIMENTACAO  OU TRANSMISSAO DE VALORES E DE
CREDITOS EDIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA (CPMF)

Periodo de apuracdo: 13/02/1998 a 31/12/1998

EMBARGOS DE DECLARACAO. EXISTENCIA DE OMISSAO.
AUSENCIA DE ALTERACAO NO RESULTADO DO JULGAMENTO

Verificada omisséo na decisdo embargada, acolhem-se os embargos de
declaragdo para o fim de sanar o vicio apontado, sem efeitos infringentes.

LANCAMENTO DE OFICIO. CREDITO COM EXIGIBILIDADE
SUSPENSA. AUTO DE INFRACAO. CABIMENTO.

O Unico instrumento legal a disposicdo do Auditor Fiscal para o langamento
tributario, seu dever funcional, é o auto de infracdo, ainda que inexista infracdo
ou que o respectivo crédito tributario esteja com a exigibilidade suspensa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os

Embargos de Declaracdo opostos pelo Contribuinte, sem efeitos infringentes, para sanar omissao
guanto a andlise da nulidade/omissdo do acorddo embargado sobre o topico "Da Inadequacao do
Meio Utilizado" (Tépico 2.3 do Recurso Voluntario), e, nessa parte, negar provimento ao
Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Anténio Souza

Soares, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Cynthia Elena de
Campos, Jorge Luis Cabral, Renata da Silveira Bilhim, Thais de Laurentiis Galkowicz, Pedro
Sousa Bispo (Presidente).

Relatorio



  10882.004021/2003-21 3402-009.122 Embargos Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 22/09/2021 JOSÉ EDUARDO DE ABREU SODRÉ SANTORO FAZENDA NACIONAL CARF  Pedro Sousa Bispo  4.0.0 34020091222021CARF3402ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO OU TRANSMISSÃO DE VALORES E DE CRÉDITOS E DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA (CPMF)
 Período de apuração: 13/02/1998 a 31/12/1998
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO NO RESULTADO DO JULGAMENTO
 Verificada omissão na decisão embargada, acolhem-se os embargos de declaração para o fim de sanar o vício apontado, sem efeitos infringentes.
 LANÇAMENTO DE OFICIO. CRÉDITO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. AUTO DE INFRAÇÃO. CABIMENTO.
 O único instrumento legal à disposição do Auditor Fiscal para o lançamento tributário, seu dever funcional, é o auto de infração, ainda que inexista infração ou que o respectivo crédito tributário esteja com a exigibilidade suspensa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os Embargos de Declaração opostos pelo Contribuinte, sem efeitos infringentes, para sanar omissão quanto à análise da nulidade/omissão do acórdão embargado sobre o tópico "Da Inadequação do Meio Utilizado" (Tópico 2.3 do Recurso Voluntário), e, nessa parte, negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lázaro Antônio Souza Soares, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Cynthia Elena de Campos, Jorge Luís Cabral, Renata da Silveira Bilhim, Thais de Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa Bispo (Presidente).
 
  Tratam-se de Embargos de Declaração opostos pelo Contribuinte em face do Acórdão nº 3402-00.379, de 17 de novembro de 2009, que foram admitidos para que este Colegiado sanei suposto vício de omissão quanto a nulidade/omissão do Acórdão Embargado Sobre o Tópico "Da Inadequação do Meio Utilizado" (Tópico 2.3 do Recurso Voluntário).
Para melhor esclarecer os fatos envolvidos, adoto o Relatório do acórdão recorrido,  com os devidos acréscimos:
Em exame tempestivo recurso do contribuinte contra decisão que considerou procedente autuação da CPMF por ele devida e não recolhida no período de 13 de fevereiro de 1998 a 31 de dezembro de 1998.
O lançamento, efetuado com o intuito de prevenir a decadência, visto que a exigibilidade do crédito tributário constituído se encontra suspensa, foi cientificado ao contribuinte no dia 26 de dezembro de 2003. Trata-se de movimentações financeiras que o contribuinte considera submetidas a alíquota zero da contribuição, consoante postulação ao Judiciário, ainda não definida quando da lavratura do auto.
O lançamento do principal foi impugnado sob quatro argumentos:
decadência parcial, dado que há fatos geradores ocorridos há mais de cinco anos da lavratura (segundo a impugnante, movimentações havidas entre 13 de fevereiro e 14 de dezembro de 1998);,
nulidade do lançamento em face de ter sido utilizado o instrumento do auto de infração e não a notificação de lançamento;
aplicabilidade da alíquota zero da contribuição às movimentações ocorridas, argumento que vem precedido da afirmação de que não se teria dado a renúncia à discussão da matéria na esfera administrativa com base no art. 38 da Lei 6.830/80, uma vez que a ação judicial foi impetrada antes da lavratura do auto de infração;
iliquidez dos valores exigidos.
A impugnação combateu ainda a aplicação de juros moratórios em lançamentos destinados apenas a prevenir a decadência, reafirmando que não há mora na vigência da decisão judicial suspensiva, e que, se cabíveis, não poderiam ser calculados por meio da taxa selic já que esta seria ilegal e inconstitucional.
Nenhum dos argumentos foi acolhido pela instância julgadora de piso, motivo pelo que a contribuinte os reapresenta no recurso ofertado, no qual combate a adoção do art. 45 da Lei 8.212/91 como embasador do direito de lançar e a aplicabilidade da renúncia à esfera administrativa, insistindo na possibilidade de os órgãos administrativos examinarem argumentos de ilegalidade e inconstitucionalidade (estes repetidos no tocante à aplicação da taxa selic para cálculo dos juros de mora). O recurso repete ainda questão "preliminar" agitada já na impugnação concernente na imposição de multa de mora pelas autoridades preparadoras no documento de arrecadação emitido para cobrança da exação.
Ato contínuo, a DRJ-CAMPINAS (SP) julgou a Impugnação do Contribuinte nos seguintes termos:
Assunto: Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF
Período de apuração: 13/02/1998 a 31/12/1998
Ementa: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONCOMITÂNCIA COM AÇÃO JUDICIAL.
A proposição de ação judicial, antes ou após o início da ação fiscal, importa na renuncia de discutir a matéria objeto da ação judicial na esfera administrativa, uma vez que as decisões judiciais se sobrepõem às administrativas, sendo analisados apenas os aspectos do lançamento não abrangidos pela ação mandamental.
CPMF. DECADÊNCIA.
O prazo decadencial das contribuições destinadas à seguridade social é de dez anos a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.
LANÇAMENTO DE OFICIO. CRÉDITO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. AUTO DE INFRAÇÃO. CABIMENTO.
O único instrumento legal à disposição do auditor fiscal para o lançamento tributário, seu dever funcional, é o auto de infração, ainda que inexista infração ou que o respectivo crédito tributário esteja com a exigibilidade suspensa.
LANÇAMENTO DE OFICIO. CONTESTAÇÃO. ÔNUS DÁ PROVA.
Cabe à autoridade lançadora provar a ocorrência do fato constitutivo do direito de lançar do fisco.
Comprovado o direito de lançar cabe ao sujeito passivo alegar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos e além de alegá-los, comprová-los efetivamente, nos termos do Código de � Processo Civil, que estabelece as regras de distribuição do ônus da prova aplicáveis ao PAF, subsidiariamente.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXIGIBILIDADE SUSPENSA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA.
Os juros de mora são cabíveis seja qual for o motivo determinante da falta, ainda que o crédito tributário esteja com a exigibilidade suspensa.
Lançamento Procedente
Em seguida, devidamente notificada, a empresa interpôs o recurso voluntário pleiteando a reforma do acórdão.
No recurso voluntário, foram suscitadas as mesmas questões preliminares e de mérito, repetindo as argumentações apresentadas na Impugnação.
Na análise do recurso, esta colenda Turma, em composição diferente da atual, decidiu, por maioria de votos, dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, conforme denota a ementa do acórdão:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO OU TRANSMISSÃO DE VALORES E DE CRÉDITOS E DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA - CPMF
Período de apuração: 13/02/1998 a 31/12/1998
NORMAS GERAIS. MATÉRIA ESTRANHA AO LITÍGIO. NÃO CONHECIMENTO. 
Não se conhece de alegação dirigida a parcela não integrante do lançamento formalizado, consistente no documento de arrecadação emitido pela autoridade preparadora.
NORMAS GERAIS. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA.
Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a fluência do prazo de cinco anos, na forma definida no parágrafo 4° do art. 150 do CTN, retira da Fazenda Pública a possibilidade de constituir crédito tributário em relação àquele fato gerador.
NORMAS REGIMENTAIS. SÚMULA ADMINISTRATIVA. OBRIGATORIEDADE DE ADOÇÃO. 
Nos termos do § 4° do art. 72 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais aprovado pela Portaria MF n° 256/2009, é obrigatória a aplicação de entendimento consolidado em Súmula Administrativa dos Conselhos de Contribuintes por ele substituídos.
NORMAS PROCESSUAIS. RENÚNCIA À INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. SÚMULA N° 01 DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES.
Nos termos de Súmula aprovada em sessão plenária datada de 18 de setembro de 2007, "importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo".
NORMAS PROCESSUAIS. EXAME DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA ADMINISTRATIVA N° 02 DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES. _
Nos termos de Súmula aprovada em sessão plenária datada de 18 de setembro de 2007, "O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação tributária".
JUROS SELIC SOBRE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. APLICAÇÃO. SÚMULA ADMINISTRATIVA N° 03 DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES. "SÚMULA Nº3
É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia � .Sebe para títulos federais".
LANÇAMENTO PARA PREVENIR A DECADÊNCIA. EXIGIBILIDADE
DE JUROS. O art. 63 da Lei 9.430196 somente afastou dos lançamentos feitos para prevenir a decadência de créditos tributários cuja exigibilidade esteja suspensa por decisão judicial a multa de oficio, nada referindo aos juros cuja exigência está prevista, sem exceções, na mesma lei, agora em seu art. 61.
Recurso Provido em Parte.
O Contribuinte tomou ciência da decisão e opôs Embargos de Declaração alegando que houve erro material em relação à análise da decadência, nulidade/omissão do acórdão embargado sobre o tópico "Da Inadequação do Meio Utilizado" (Tópico 2.3 do Recurso Voluntário) e obscuridade do acórdão embargado sobre a exigência da multa de mora (Tópico 2.1 do Recurso Voluntário).
Contra a referida decisão também foi interposto recurso especial pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ainda pendente de julgamento.
Na análise da admissibilidade dos embargos, admitiu-se o cabimento dos embargos apenas quanto à nulidade/omissão do acórdão embargado sobre o tópico "Da Inadequação do Meio Utilizado" (Tópico 2.3 do Recurso Voluntário).
Na forma regimental, o Presidente da Segunda Turma Ordinária da Quarta Câmara admitiu o presente recurso e determinou que o processo fosse a mim redistribuído para, em seguida, colocar em pauta e deliberação do Colegiado.
É o relatório.

 Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator.
Os Embargos de Declaração são tempestivos e atendem aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual devem ser conhecidos por este Colegiado.
Como se sabe, nos termos do art.65 do RICARF, cabem os Embargos de Declaração quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a Turma. Servem, ainda. os Embargos para corrigir eventuais erros materiais. Sua função principal é sanar esses vícios da decisão, não se trata de recurso que tenha por fim reformá-la ou anulá-la (embora o acolhimento dos embargos possa eventualmente resultar na sua modificação), mas aclará-la e sanar as suas obscuridades, contradições, omissões ou erros materiais.
No caso concreto, a Embargante sustenta que o acórdão embargado padece do vício de omissão uma vez que o acórdão recorrido não analisou a questão nulidade/omissão do acórdão embargado sobre o tópico "Da Inadequação do Meio Utilizado" (Tópico 2.3 do Recurso Voluntário).
Pela leitura do acórdão, percebe-se que, de fato, houve omissão na análise da questão suscitada pela Recorrente.
Dessa forma, visando sanar o vício de omissão apontado, passa-se a tratar da matéria atinente ao tópico "Da Inadequação do Meio Utilizado" (Tópico 2.3 do Recurso Voluntário).
A Recorrente argumenta que a lavratura do lançamento por meio de auto de infração é inadequada, uma vez que não houve a aplicação de penalidades, de modo que o instrumento jurídico para a constituição do crédito tributário seria a notificação de lançamento prevista nos arts, 9º e 11 do Decreto nº70.235/72, o que acarretaria na nulidade do auto de infração.
Inicialmente, cabe ressaltar que a omissão verificada no acórdão de recurso voluntário não enseja a nulidade do acórdão recorrido, pois não se identifica qualquer das hipóteses de nulidade presentes no art.59 do Decreto nº70.235/72. Para a situação aqui tratada, qual seja, a omissão quanto a análise de tópico relevante para o deslinde da lide, o art.65 do RICARF prevê a interposição de embargos de declaração com o fim de sanar o vício de omissão verificada, conforme manejado pela Recorrente.
No que concerne ao mérito deste tópico, entendo que é precisa a análise feita no acórdão da DRJ, de forma que adoto os seus fundamentos como minhas razões de decidir, os quais transcrevo a seguir:
18 - Numa segunda questão preliminar, alega a impugnante que não é cabível a lavratura de auto de infração, mas sim uma notificação de lançamento, por inexistir infração.
19 - Entretanto, o lançamento constitui atividade plenamente vinculada; a forma pela qual ele deve ser feito, portanto, está completamente regulada pela legislação. De fato, o art. 9º do Decreto 70.235/1972 dispõe:
Art. 9°A exigência de crédito tributário, a retificação de prejuízo fiscal e a aplicação de penalidade isolada serão formalizadas em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada imposto, contribuição ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito.
20 - Por sua vez, o art. 10 esclarece que o auto de infração é lavrado pelo Auditor-Fiscal, como foi o caso do lançamento objeto deste processo, enquanto o art. 11 estipula que a notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo, no caso as Delegacias ou Inspetorias da Receita Federal, nos seguintes termos:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
(...)
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
21 - Assim, para o Auditor-Fiscal não há alternativa quando se depara, durante o seu trabalho, com o dever de constituir o crédito tributário, por meio de Auto de Infração, como foi feito neste caso.
22- A própria lei tributária esclarece que o auto de infração pode conter tributo, multa e juros de mora, ou quaisquer dessas parcelas, isolada ou conjuntamente, conforme deixa claro o art. 43 da Lei 9.430/1996, como segue:
Auto de Infração sem Tributo
Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.
23 - Se é assim, o auto de infração o único instrumento para a constituição do crédito tributário à disposição do Auditor-Fiscal e deve ser lavrado mesmo quando não houver penalidade a lançar, como ocorre no presente caso. Por mais que isso possa causar estranheza, o documento que a lei denomina "auto de infração", segundo ela mesma dispõe, não precisa conter crédito tributário relativo à penalidade correspondente a uma infração tributária e não precisa sempre constituir uma exigência coercitiva. Ou seja, pode ser utilizado como lançamento puro e simples, ainda que somente de tributo, sem multa, apenas uma declaração sobre a espécie e o valor de dívida tributária de responsabilidade do contribuinte.
24 - No caso em questão, o lançamento foi efetuado para prevenir a decadência e, ainda que inexistente a infração (sendo, portanto, incabível a aplicação de multa de ofício, o que foi devidamente respeitado pela autoridade fiscal) e suspensa a exigibilidade do crédito tributário, deve ser formalizado através da lavratura de Auto de Infração.
Forte nas razões do acórdão da DRJ acima expostas, o recurso voluntário deve ser negado provimento, com relação a necessidade de efetuar o lançamento por meio de notificação.
Diante do exposto, voto no sentido de acolher os Embargos de Declaração opostos pelo Contribuinte, sem efeitos infringentes, para sanar omissão quanto à análise da nulidade/omissão do acórdão embargado sobre o tópico "Da Inadequação do Meio Utilizado" (Tópico 2.3 do Recurso Voluntário), e, nessa parte, negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo
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Tratam-se de Embargos de Declaracdo opostos pelo Contribuinte em face do
Acérddo n° 3402-00.379, de 17 de novembro de 2009, que foram admitidos para que este
Colegiado sanei suposto vicio de omissdo quanto a nulidade/omissdo do Acérddo Embargado
Sobre o Topico "Da Inadequacgdo do Meio Utilizado™ (T6pico 2.3 do Recurso Voluntério).

Para melhor esclarecer os fatos envolvidos, adoto o Relatério do acorddo
recorrido, com os devidos acréscimos:

Em exame tempestivo recurso do contribuinte contra decisdo que considerou
procedente autuacdo da CPMF por ele devida e ndo recolhida no periodo de 13 de
fevereiro de 1998 a 31 de dezembro de 1998.

O lancamento, efetuado com o intuito de prevenir a decadéncia, visto que a
exigibilidade do crédito tributario constituido se encontra suspensa, foi cientificado ao
contribuinte no dia 26 de dezembro de 2003. Trata-se de movimentacdes financeiras
que o contribuinte considera submetidas a aliquota zero da contribuicdo, consoante
postulagdo ao Judiciario, ainda ndo definida quando da lavratura do auto.

O lancamento do principal foi impugnado sob quatro argumentos:

a) decadéncia parcial, dado que ha fatos geradores ocorridos ha mais de cinco
anos da lavratura (segundo a impugnante, movimentagdes havidas entre 13
de fevereiro e 14 de dezembro de 1998);,

b)nulidade do lancamento em face de ter sido utilizado o instrumento do
auto de infragdo e ndo a notificacdo de langcamento;

c) aplicabilidade da aliquota zero da contribui¢do as movimentacgdes ocorridas,
argumento que vem precedido da afirmacdo de que nédo se teria dado a
rendncia a discussao da matéria na esfera administrativa com base no art. 38
da Lei 6.830/80, uma vez que a acdo judicial foi impetrada antes da
lavratura do auto de infrag&o;

d) iliquidez dos valores exigidos.

A impugnacdo combateu ainda a aplicacdo de juros moratérios em langamentos
destinados apenas a prevenir a decadéncia, reafirmando que ndo had mora na vigéncia
da decisdo judicial suspensiva, e que, se cabiveis, ndo poderiam ser calculados por
meio da taxa selic ja que esta seria ilegal e inconstitucional.

Nenhum dos argumentos foi acolhido pela instancia julgadora de piso, motivo
pelo que a contribuinte os reapresenta no recurso ofertado, no qual combate a adocéo
do art. 45 da Lei 8.212/91 como embasador do direito de lancar e a aplicabilidade da
renincia a esfera administrativa, insistindo na possibilidade de os Orgaos
administrativos examinarem argumentos de ilegalidade e inconstitucionalidade (estes
repetidos no tocante a aplicacdo da taxa selic para calculo dos juros de mora). O
recurso repete ainda questdo "preliminar" agitada ja na impugnagdo concernente na
imposicdo de multa de mora pelas autoridades preparadoras no documento de
arrecadacdo emitido para cobranga da exacéo.

Ato continuo, a DRJ-CAMPINAS (SP) julgou a Impugnacdo do Contribuinte nos

seguintes termos:

Assunto: Contribuicdo Provisoria sobre Movimentagdo ou Transmissao de Valores e de
Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF

Periodo de apuragdo: 13/02/1998 a 31/12/1998

Ementa: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONCOMITANCIA COM
ACAO JUDICIAL.
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A proposicéo de agdo judicial, antes ou ap6s o inicio da agdo fiscal, importa na renuncia
de discutir a matéria objeto da acdo judicial na esfera administrativa, uma vez que as
decisdes judiciais se sobrepdem as administrativas, sendo analisados apenas 0s aspectos
do langamento ndo abrangidos pela agdo mandamental.

CPMF. DECADENCIA.

O prazo decadencial das contribuices destinadas a seguridade social é de dez anos a
partir do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o crédito poderia ter sido
constituido.

LANCAMENTO DE OFICIO. CREDITO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA.
AUTO DE INFRACAO. CABIMENTO.

O (Unico instrumento legal a disposi¢do do auditor fiscal para o langamento tributario,
seu dever funcional, é o auto de infracdo, ainda que inexista infracdo ou que o
respectivo crédito tributario esteja com a exigibilidade suspensa.

LANCAMENTO DE OFICIO. CONTESTACAO. ONUS DA PROVA.

Cabe a autoridade lancadora provar a ocorréncia do fato constitutivo do direito de
lancar do fisco.

Comprovado o direito de lancar cabe ao sujeito passivo alegar fatos impeditivos,
modificativos ou extintivos e além de alega-los, comprova-los efetivamente, nos termos
do Codigo de - Processo Civil, que estabelece as regras de distribuicdo do 6nus da prova
aplicaveis ao PAF, subsidiariamente.

CREDITO TRIBUTARIO. EXIGIBILIDADE SUSPENSA. JUROS DE MORA.
INCIDENCIA.

Os juros de mora sdo cabiveis seja qual for o motivo determinante da falta, ainda que o
crédito tributario esteja com a exigibilidade suspensa.

Lancamento Procedente

Em seguida, devidamente notificada, a empresa interp6s o recurso voluntério
pleiteando a reforma do acérdao.

No recurso voluntario, foram suscitadas as mesmas questdes preliminares e de
mérito, repetindo as argumentacGes apresentadas na Impugnacao.

Na andlise do recurso, esta colenda Turma, em composicdo diferente da atual,
decidiu, por maioria de votos, dar provimento parcial ao Recurso Voluntario, conforme denota a

ementa do acordao:

ASSUNTO: QONTRIBUICAO PROVISORIA SOBRE MOVIMENTACAO OU
TRANSMISSAO DE VALORES E DE CREDITOS E DIREITOS DE NATUREZA

FINANCEIRA - CPMF
Periodo de apuracdo: 13/02/1998 a 31/12/1998

NORMAS GERAIS. MATERIA ESTRANHA AO LITIGIO. NAO
CONHECIMENTO.

N&o se conhece de alegacdo dirigida a parcela ndo integrante do
lancamento formalizado, consistente no documento de arrecadacio
emitido pela autoridade preparadora.

NORMAS GERAIS. HOMOLOGACAO TACITA.

Nos tributos sujeitos a langamento por homologacéo, a fluéncia do prazo
de cinco anos, na forma definida no paragrafo 4° do art. 150 do CTN,
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retira da Fazenda Puablica a possibilidade de constituir crédito tributario
em relacdo aquele fato gerador.

NORMAS  REGIMENTAIS. ~SUMULA ADMINISTRATIVA.
OBRIGATORIEDADE DE ADOCAO.

Nos termos do § 4° do art. 72 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais aprovado pela Portaria MF n°
256/2009, é obrigatéria a aplicacdo de entendimento consolidado em
Sumula Administrativa dos Conselhos de Contribuintes por ele
substituidos.

NORMAS  PROCESSUAIS. RENUNCIA A INSTANCIA
ADMINISTRATIVA. SUMULA N° 01 DO SEGUNDO CONSELHO
DE CONTRIBUINTES.

Nos termos de Sumula aprovada em sessdo plenaria datada de 18 de
setembro de 2007, "importa renincia as instancias administrativas a
propositura pelo sujeito passivo de acdo judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do langamento de oficio, com 0 mesmo
objeto do processo administrativo™.

NORMAS PROCESSUAIS. EXAME DE
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS LEGAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SUMULA ADMINISTRATIVA N° 02 DO
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES. _

Nos termos de Sumula aprovada em sessdo plenéria datada de 18 de
setembro de 2007, "O Segundo Conselho de Contribuintes ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
legislacao tributaria”.

JUROS SELIC SOBRE DEBITOS TRIBUTARIOS. APLICACAO.
SUMULA ADMINISTRATIVA N° 03 DO SEGUNDO CONSELHO
DE CONTRIBUINTES. "SUMULA N°3

E cabivel a cobranca de juros de mora sobre os débitos para com a Uni&o
decorrentes de tributos e contribuicbes administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema
Especial de Liqlidacdo e Custddia — .Sebe para titulos federais".

LANCAMENTO PARA PREVENIR A DECADENCIA.
EXIGIBILIDADE

DE JURGQS. O art. 63 da Lei 9.430196 somente afastou dos langcamentos
feitos para prevenir a decadéncia de créditos tributarios cuja exigibilidade
esteja suspensa por deciséo judicial a multa de oficio, nada referindo aos
juros cuja exigéncia esta prevista, sem excecdes, na mesma lei, agora em
seu art. 61.

Recurso Provido em Parte.

O Contribuinte tomou ciéncia da decisdo e opds Embargos de Declaracdo
alegando que houve erro material em relacdo a analise da decadéncia, nulidade/omissdo do
acordao embargado sobre o topico "Da Inadequacdo do Meio Utilizado" (Tdpico 2.3 do Recurso
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Voluntario) e obscuridade do acérddo embargado sobre a exigéncia da multa de mora (Tépico
2.1 do Recurso Voluntario).

Contra a referida decisdo também foi interposto recurso especial pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ainda pendente de julgamento.

Na analise da admissibilidade dos embargos, admitiu-se o cabimento dos
embargos apenas quanto a nulidade/omissdo do acérddo embargado sobre o topico "Da
Inadequacdo do Meio Utilizado™ (Topico 2.3 do Recurso Voluntario).

Na forma regimental, o Presidente da Segunda Turma Ordinaria da Quarta
Camara admitiu o presente recurso e determinou que o processo fosse a mim redistribuido para,
em seguida, colocar em pauta e deliberacéo do Colegiado.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator.

Os Embargos de Declaracdo sao tempestivos e atendem aos demais requisitos de
admissibilidade, razéo pela qual devem ser conhecidos por este Colegiado.

Como se sabe, nos termos do art.65 do RICARF, cabem os Embargos de
Declaracéo quando o acordao contiver obscuridade, omisséo ou contradigdo entre a deciséo e 0s
seus fundamentos ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a Turma. Servem,
ainda. os Embargos para corrigir eventuais erros materiais. Sua func¢éo principal € sanar esses
vicios da decisdo, ndo se trata de recurso que tenha por fim reforméa-la ou anula-la (embora o
acolhimento dos embargos possa eventualmente resultar na sua modificacdo), mas aclara-la e
sanar as suas obscuridades, contradi¢cdes, omissdes ou erros materiais.

No caso concreto, a Embargante sustenta que o acérddo embargado padece do
vicio de omissdo uma vez que o acordao recorrido ndo analisou a questdo nulidade/omissdo do
acordao embargado sobre o topico "Da Inadequacdo do Meio Utilizado" (Tépico 2.3 do Recurso
Voluntario).

Pela leitura do acérddo, percebe-se que, de fato, houve omissdo na analise da
questdo suscitada pela Recorrente.

Dessa forma, visando sanar o vicio de omissdo apontado, passa-se a tratar da
matéria atinente ao tdpico "Da Inadequacdo do Meio Utilizado™ (Tépico 2.3 do Recurso
Voluntario).

A Recorrente argumenta que a lavratura do langamento por meio de auto de
infracdo é inadequada, uma vez que ndo houve a aplicacdo de penalidades, de modo que o
instrumento juridico para a constituicdo do crédito tributério seria a notificacdo de langcamento
prevista nos arts, 9° e 11 do Decreto n°70.235/72, o que acarretaria na nulidade do auto de
infracdo.

Inicialmente, cabe ressaltar que a omissdo verificada no acérddo de recurso
voluntario ndo enseja a nulidade do ac6rddo recorrido, pois ndo se identifica qualquer das
hipdteses de nulidade presentes no art.59 do Decreto n°70.235/72. Para a situacdo aqui tratada,
qual seja, a omissdo quanto a analise de topico relevante para o deslinde da lide, o art.65 do
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RICARF prevé a interposicdo de embargos de declaracdo com o fim de sanar o vicio de omisséo
verificada, conforme manejado pela Recorrente.

No gue concerne ao mérito deste topico, entendo que € precisa a analise feita no
acordao da DRJ, de forma que adoto os seus fundamentos como minhas razbes de decidir, 0s
quais transcrevo a seguir:

18 - Numa segunda questdo preliminar, alega a impugnante que ndo é cabivel a
lavratura de auto de infracdo, mas sim uma notificacdo de langamento, por inexistir
infrac&o.

19 - Entretanto, o langcamento constitui atividade plenamente vinculada; a forma
pela qual ele deve ser feito, portanto, estd completamente regulada pela legislagéo. De
fato, o art. 9° do Decreto 70.235/1972 dispde:

Art. 9°A exigéncia de credito tributario, a retificacdo de prejuizo fiscal e a aplicacéo de

penalidade isolada serdo formalizadas em autos de infracdo ou notificagdes de

langamento, distintos para cada imposto, contribuicdo ou penalidade, os quais deverdo

estar instruidos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova

indispensaveis & comprovacao do ilicito.

20 - Por sua vez, o art. 10 esclarece que o auto de infracdo é lavrado pelo
Auditor-Fiscal, como foi o caso do lancamento objeto deste processo, enquanto o art.

11 estipula que a notificacdo de lancamento sera expedida pelo 6rgdo que administra o
tributo, no caso as Delegacias ou Inspetorias da Receita Federal, nos seguintes termos:

Art. 10. O auto de infraco serd lavrado por servidor competente, no local da verificagdo
da falta, e contera obrigatoriamente:

()

Art. 11. A notificagdo de langcamento serd expedida pelo 6rgdo que administra o tributo
e contera obrigatoriamente:

21 - Assim, para o Auditor-Fiscal ndo ha alternativa quando se depara, durante
0 seu trabalho, com o dever de constituir o crédito tributario, por meio de Auto de
Infragdo, como foi feito neste caso.

22- A propria lei tributaria esclarece que o auto de infragdo pode conter tributo,
multa e juros de mora, ou quaisquer dessas parcelas, isolada ou conjuntamente,
conforme deixa claro o art. 43 da Lei 9.430/1996, como segue:

Auto de Infragdo sem Tributo

Art. 43. Podera ser formalizada exigéncia de crédito tributario correspondente
exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.

23 - Se é assim, o auto de infracdo o Unico instrumento para a constituicdo do
crédito tributario a disposi¢do do Auditor-Fiscal e deve ser lavrado mesmo quando nédo
houver penalidade a lancar, como ocorre no presente caso. Por mais que isso possa
causar estranheza, o documento que a lei denomina "auto de infracdo”, segundo ela
mesma dispGe, ndo precisa conter crédito tributario relativo a penalidade
correspondente a uma infracdo tributaria e ndo precisa sempre constituir uma
exigéncia coercitiva. Ou seja, pode ser utilizado como langamento puro e simples,
ainda que somente de tributo, sem multa, apenas uma declaracdo sobre a espécie e 0
valor de divida tributaria de responsabilidade do contribuinte.

24 - No caso em questdo, o lancamento foi efetuado para prevenir a decadéncia
e, ainda que inexistente a infracdo (sendo, portanto, incabivel a aplicacdo de multa de
oficio, o que foi devidamente respeitado pela autoridade fiscal) e suspensa a
exigibilidade do crédito tributario, deve ser formalizado através da lavratura de Auto
de Infracdo.
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Forte nas razdes do acordao da DRJ acima expostas, o recurso voluntario deve ser
negado provimento, com relagdo a necessidade de efetuar o langamento por meio de notificacao.

Diante do exposto, voto no sentido de acolher os Embargos de Declaracdo opostos
pelo Contribuinte, sem efeitos infringentes, para sanar omissdo quanto a andlise da
nulidade/omissdo do acorddao embargado sobre o tépico "Da Inadequacdo do Meio Utilizado™
(Tépico 2.3 do Recurso Voluntério), e, nessa parte, negar provimento ao recurso voluntéario.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo



